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MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA-00309


A Missão Permanente do México cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Comissão de Segurança Hemisférica – e, na oportunidade, faz referência à resolução AG/RES. 2297 (XXXVII-O/07), “Enfrentando o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve: Gestão e segurança de estoques”.


A esse respeito, a Missão Permanente do México tem a satisfação de enviar em anexo os seguintes documentos:

· Relatório do Governo do México sobre a Aplicação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos;

· Relatório do Governo do México sobre a Aplicação do Instrumento Internacional de Marcação e Rastreamento.


A Missão Permanente do México aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Comissão de Segurança Hemisférica – os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 16 de fevereiro de 2010

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

  Comissão de Segurança Hemisférica

Washington, D.C.

Relatório do Governo do México sobre a aplicação do
Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir,
Combater e Eradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas
e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos

A.  PLANO NACIONAL
1. Organismo nacional de coordenação


Em 1995 o Governo do México criou o Grupo de Coordenação Interinstitucional para a Prevenção e Controle do Tráfico Ilícito de Armas de Fogo (GC Armas), que se reúne ordinariamente a cada 15 dias.

O grupo é constituído pelos seguintes órgãos:  Secretaria da Defesa Nacional, Secretaria da Marinha, Procuradoria-Geral da República, Secretaria de Governo, Secretaria das Relações Exteriores, Secretaria da Fazenda e Crédito Público e Secretaria da Segurança Pública Federal.


A partir de 19 de dezembro de 2007, a Secretaria Técnica do Grupo foi entregue ao Centro Nacional de Planejamento, Análise e Informação para o Combate à Criminalidade (CENAPI).

O grupo analisa a estratégia nacional para prevenir e controlar o tráfico ilícito de armas de fogo e procura, ademais, unificar critérios e fazer convergir os esforços do governo federal mediante os órgãos que participam da apreensão de armas de fogo e explosivos.
2. Informações sobre o funcionário nacional encarregado da conexão com outros Estados em questões relativas à aplicação do Programa de Ação das Nações Unidas


Pablo Macedo Riba

Embaixador do México


Diretor-Geral para a Organização das Nações Unidas


Secretaria das Relações Exteriores

3. Leis, regulamentos e procedimentos administrativos


i.
Que leis, regulamentos e procedimentos administrativos existem no país para o exercício de um controle efetivo das armas pequenas e armamento leve nas etapas de produção, exportação, importação, trânsito e reexportação?


Os instrumentos aplicáveis são:

· Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos

· Lei Orgânica da Administração Pública Federal

· Lei de Aquisições e Arrendamentos do Setor Público

· Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos (L.F.A.F. e E.) e respectivo regulamento

· Código Penal Federal

· Regulamento Interno da Secretaria da Defesa Nacional


ii.
Que medidas nacionais existem para prevenir a fabricação, acumulação, transferência e posse de armas pequenas e armamento leve, sem marca ou mal marcados?


Ver resposta na pergunta 8.

iii.
Descreva de que maneira as leis, regulamentos e procedimentos nacionais referentes à prevenção, repressão e erradicação do comércio ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos são divulgados.


As leis, regulamentos e procedimentos nacionais referentes à prevenção, repressão e erradicação do comércio ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos são publicados no Diário Oficial da Federação para que produzam efeitos legais.

4. Aplicação coercitiva da lei/punição


i.
Que medidas legislativas ou de outra natureza existem no âmbito nacional para tipificar como delito a fabricação, a posse, o armazenamento e o comércio ilícitos de armas pequenas e armamento leve?


O Código Penal Federal e a L.F.A.F. e E. e seu regulamento tipificam os delitos de fabricação, posse e armazenamento de armas de fogo.



De que forma essas medidas foram aplicadas?


Na busca da justiça, o Ministério Público inicia a investigação respectiva contra os supostos responsáveis, a fim de determinar se a conduta delituosa se ajusta à tipificação constante da L.F.A.F. e E.


Caso haja elementos suficientes de juízo sobre a provável responsabilidade de um indivíduo pela fabricação, posse, armazenamento e comércio ilícitos de armas pequenas e armamento leve, remete-se o caso a um juiz para que inicie o processo e exare a sentença respectiva.

5. Gestão e segurança dos estoques


i.
Que normas e procedimentos há no país para a gestão e segurança dos estoques de armas pequenas e armamento leve em poder das Forças Armadas, da polícia ou de outros órgãos autorizados?


Com respeito ao material de guerra pertencente à corporação armada, a doutrina militar determina os procedimentos que assegurem sua segurança física, técnica e tática, além das ordens que a respeito do assunto sejam emitidas pela Secretaria da Defesa Nacional (S.D.N.).



Com base em diretrizes expedidas pela S.D.N., os órgãos de segurança pública são os responsáveis pelo estabelecimento das medidas adequadas em seus depósitos de armamento.


ii.
Com que freqüência são examinados os estoques de armas pequenas e armamento leve das Forças Armadas, da polícia e de outros órgãos autorizados?


Nas Forças Armadas, diariamente, no início e no término das atividades, ao sair e ao chegar de um serviço e durante as supervisões feitas pelos comandos superiores.



A Secretaria da Defesa Nacional também supervisiona semestralmente os órgãos de segurança pública, com a finalidade de verificar a existência física e as condições do armamento.

iii.
De que maneira são determinados os estoques de armas pequenas e armamento leve das Forças Armadas, da polícia e de outros órgãos autorizados que excedam às necessidades?



A Secretaria da Defesa Nacional dispõe de uma relação das “Licenças oficiais e particulares coletivas”, que se refere especificamente à existência e às características de cada arma autorizada, que são revisadas a cada semestre pela Secretaria.  Dessa maneira determinam-se os estoques de armas da polícia e de outros órgãos autorizados.

6. Reunião e eliminação


i.
Descreva em detalhes os programas nacionais que tenham sido criados e executados para a eliminação responsável dos excedentes de armas pequenas e armamento leve em poder das Forças Armadas, da polícia e de outros órgãos autorizados.


No Exército e na Força Aérea mexicanos não há programas para a eliminação de armas de fogo e munições excedentes, uma vez que o material de guerra não se encontra nessa situação.



Com relação ao armamento dos órgãos de segurança pública, a S.D.N. autoriza que essas corporações disponham unicamente de uma arma de fogo curta e uma arma de fogo longa por indivíduo em atividade e o material de guerra que se torna inútil é concentrado nas instalações militares para destruição.


ii.
A destruição é o procedimento utilizado para eliminar esses estoques?



Descreva o procedimento em detalhes, informando inclusive sobre todas as demais formas de eliminação utilizadas.



Para a eliminação das armas de fogo retiradas de serviço por diversos motivos, utiliza-se:

· o método de destruição por meio do corte elétrico, de plasma e fundição nas partes metálicas;

· a destruição por fogo das partes de madeira e plástico.


iii.
Que medidas de alcance nacional há para a manutenção desses estoques em lugar seguro até que sejam eliminados?



Os organismos do Exército e da Força Aérea mexicanos dispõem de depósitos que cumprem as medidas de segurança necessárias para exercer o controle administrativo e físico por parte do pessoal militar.


iv.
Todas as armas pequenas e armamento leve confiscados, apreendidos ou recolhidos são destruídos?  Descreva em detalhes, informando inclusive sobre as exceções à destruição.


Em conformidade com o artigo 88 da L.F.A.F. e E., as armas colocadas à disposição da SEDENA (confiscadas) são destruídas, exceção feita às de uso exclusivo das Forças Armadas, que se encontrem em bom estado, e as de valor histórico, cultural, científico ou artístico.

7. Controle das exportações


i.
Descreva o sistema de concessão de licenças ou autorizações de exportação e as medidas relativas ao trânsito internacional aplicadas no país para a transferência de armas pequenas e armamento leve de todos os tipos.


O México enviará informação complementar.


ii.
Descreva as leis, regulamentos e procedimentos administrativos utilizados pelo país para garantir o controle efetivo da exportação e do trânsito de armas ligeiras e armamento leve.  De que maneira essas medidas são aplicadas?



O México enviará informação complementar.


iii.
O país usa os certificados autenticados de usuário final com esse propósito?


As Direções-Gerais da Indústria Militar e do Registro Federal de Armas de Fogo e Controle de Explosivos exercem o controle do destino das armas que entram legalmente no país.


iii.
O país notifica o Estado exportador original quando reexporta ou reenvia armas ligeiras ou armamento leve importados anteriormente?


México não realiza reexportações.

8. Intermediação


Que legislação nacional ou procedimentos administrativos existem para regulamentar as atividades dos intermediários no comércio de armas ligeiras e armamento leve no território nacional e no controle do país?

O México enviará informação complementar.

9. Marcação, manutenção de registros e localização


i.
O país exige que os fabricantes autorizados de armas pequenas e armamento leve, como parte integrante do processo de produção, apliquem a cada arma marca apropriada e confiável?


As Direções-Gerais da Indústria Militar e de Administração são as encarregadas de concretizar a aquisição do armamento de uso da S.D.N. junto a empresas estrangeiras, que realizam a marcação individual com sua marca particular e apõem a matrícula em cada arma, certificando-se em cada recebimento que o material adquirido atenda a essas características.



A Direção-Geral da Indústria Militar também marca a totalidade das armas que fabrica para consumo interno do país (Forças Armadas e polícias), conforme as normas internas; essa marcação (para armas de fabricação nacional) compreende o selo nacional e a matrícula (número de série).


ii.
As marcas são únicas e exclusivas?


Sim, cada fornecedor das armas de importação comercializa seu armamento com marcas únicas e exclusivas.  Do mesmo modo, as armas de produção nacional são únicas e exclusivas.


iii.
Essa marca identifica o país de fabricação?


Sim, cada marca do fabricante permite identificar o país de onde procede o armamento, uma vez que os produtores que mantêm contratos comerciais com o país têm a obrigação de apor as marcas de maneira adequada.


iv.
De que maneira essas marcas permitem às autoridades competentes identificar e localizar a arma pertinente?



Pelo nome do fabricante, lugar de fabricação e número de série.


v.
Em que medida os registros mantidos sobre a fabricação, posse e transferência de armas pequenas e armamento leve em sua jurisdição são completos?


A S.D.N., por meio da Direção-Geral do Registro Federal de Armas de Fogo e Controle de Explosivos, mantém o registro do armamento fabricado no país e do que é importado legalmente, de maneira confiável e completa.


vi.
Que medidas de alcance nacional existem para localizar as armas ligeiras e armamento leve de propriedade do Estado ou por ele distribuídos?


As Direções-Gerais da Indústria Militar e do Registro Federal de Armas de Fogo e Controle de Explosivos mantêm o controle e inspeção do destino das armas de fogo vendidas aos órgãos de segurança pública do país, a particulares ou a membros de associações e a organizações de clubes de tiro, caça e pesca.



Com respeito ao armamento da corporação armada, a Direção-Geral de Materiais de Guerra mantém um controle efetivo e minucioso dos estoques e destinos, por meio de inspeções e supervisões dos organismos que o estejam usando e mediante a comparação com seus inventários.

10. Desarmamento, mobilização e reinserção


i.
Descreva os programas de desarmamento, desmobilização e reinserção que o país tenha formulado e executado, inclusive as medidas de recolhimento, controle, armazenamento e destruição de armas ligeiras e armamento leve.


Quanto ao desarmamento, a Secretaria de Defesa Nacional executa um programa denominado “Troca de armas” por dinheiro em espécie ou eletrodomésticos.  Esse programa recebeu em doação 30.522 armas, 283.660 cartuchos e 1.063 granadas nos últimos três anos.
11. Sensibilização


i.
Descreva os programas de sensibilização pública e promoção da confiança relacionados com os problemas e conseqüências do comércio ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos que o país tenha formulado e executado (inclusive a destruição pública de excedentes de armas e a entrega voluntária de armas ligeiras e armamento leve)


A partir de 1995, o Governo da República promoveu o programa “Troca de armas” mediante o qual se convida a população a entregar as armas que possua em seu domicílio em troca de uma remuneração econômica (que consta de dinheiro em espécie, provisões ou aparelhos eletrodomésticos).  Os fundos desse programa têm origem principalmente nas doações de particulares.


A Secretaria da Defesa Nacional efetiva os módulos de troca e em cerimônia pública destrói o armamento recebido nesse contexto.  Um dos motivos de êxito do “Troca de armas” é que as armas são recebidas sem nenhuma investigação do doador, o que leva muitas pessoas a participar, em virtude da segurança de que se manterá seu anonimato.


ii.
Descreva os programas de educação e conscientização da população sobre os problemas do comércio ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos que o país tenha promovido.



O México criou o Centro Nacional de Prevenção de Acidentes (CENAPRA), que propôs a formulação, organização, coordenação e aplicação do Programa Integral de Prevenção da Violência.



O Governo do México, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Social, executa programas e ações destinados à prevenção, como a “Estratégia Limpemos o México”, lançada pelo Presidente do país em 2 de julho de 2007.  Um dos eixos dessa realização é o Programa Escola Segura (SEP), que compreende ações para incentivar, a partir da sala de aula, uma cultura de prevenção do delito e promover um clima de segurança no ambiente escolar.



A Secretaria de Segurança Pública e a Procuradoria-Geral da República realizaram várias ações, como a elaboração de um mapa estratégico, vínculos de informação com o cidadão, um ambiente de segurança no exterior das escolas, nos espaços públicos e nas comunidades, uma cultura de denúncia e comunicação com as polícias locais.  A Secretaria também dispõe do Programa Sensores Juvenis mediante o qual transmite aos governos estaduais e municipais uma estratégia e uma metodologia de prevenção primária do delito.  Com a colaboração das organizações da sociedade civil e das instituições acadêmicas, criam-se redes de pessoas capacitadas em prevenir rapidamente o surgimento de fatores de risco relacionados a delitos e insegurança em suas áreas de influência, desse modo fortalecendo a participação do cidadão na prevenção social do delito e gerando mecanismos de ajuda e denúncia no tecido social nacional.  Até o momento participaram 8.372 jovens, entre 18 e 23 anos, em 12 estados da República.


Outro instrumento, o Manual do Fator Preventivo, documento de referência para orientar a sociedade sobre as medidas de segurança básicas para minimizar o risco de serem vítimas do crime organizado nos diferentes ambientes de convivência, foi elaborado pela Secretaria de Segurança Pública e teve impressão de 635 mil exemplares.


A Secretaria de Educação Pública criou o Programa Comunidades Escolares Seguras, que promove conselhos escolares de participação, define situações de risco para a saúde e o desenvolvimento pessoal, incentiva valores na comunidade escolar com ações preventivas e educativas, a cultura de legalidade e a solução pacífica de conflitos na comunidade da educação.

B.  PLANO REGIONAL
1.
Instrumentos juridicamente vinculantes


i.
O país participou de negociações para a conclusão de instrumentos juridicamente vinculantes destinados a prevenir, combater e erradicar o comércio ilegal de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos?



O Governo do México participou das seguintes negociações:



Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)



Segunda Conferência da CIFTA, realizada no México em 20 e 21 de fevereiro de 2009, da qual decorreu o “Compromisso de Tlatelolco”, que inclui a proposta mexicana de criação de um Registro Hemisférico de Armas de Fogo e Munições.  Essa proposta é vista como um passo importante para o controle efetivo do tráfico de armas na América.



Atualmente os países membros da OEA empenham-se na aprovação da legislação modelo.



Legislação modelo:  conteúdos e estágio de aprovação



A legislação modelo procura estabelecer mínimos comuns entre as legislações nacionais.  Os Estados Partes na CIFTA têm a liberdade de determinar punições ou considerações legais mais amplas.  De acordo com essa metodologia para a elaboração de legislação modelo, o Grupo de Peritos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e da CIFTA (Grupo de Peritos CICAD-CIFTA) está encarregado de elaborar essa legislação nas seguintes áreas:


1.
tipificação, como delitos, da fabricação e do tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos (artigo IV da CIFTA);



2.
marcação de armas de fogo (artigo VI);



3.
confisco ou perdimento (artigo VII);



4.
medidas de segurança (artigo VIII);



5.
fortalecimento dos controles nos pontos de exportação (artigo X);



6.
manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações (artigos XI, XII e XIII);



7.
técnica de entrega vigiada (artigo XVIII).

· Até o momento foram abordados quatro temas pelo Grupo de Peritos CICAD-CIFTA, a saber:  marcação de armas de fogo, fortalecimento dos controles nos pontos de exportação, medidas legislativas e confisco ou perdimento.
· Houve acordo quanto aos três primeiros; na legislação modelo referente ao confisco ou perdimento, considerada na quarta reunião do Grupo de Peritos em abril de 2009, ainda há resistência.

· Foi convocada a Quinta Reunião do Grupo de Peritos, em fevereiro de 2009. Nessa reunião, pretende-se concluir o ponto pendente acima citado e iniciar a elaboração da legislação modelo referente à manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações.


ii.
Caso existam esses instrumentos, descreva as medidas adotadas pelo país para ratificá-los e aplicá-los plenamente.



O México adotou as medidas abaixo descritas para aplicar plenamente a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).



O México ratificou a CIFTA em 19 de maio de 1998.



Sua aplicação reflete-se nos seguintes aspectos:

· legislação nacional aplicável: Código Penal e respectivas emendas; revisão mais recente, 2000; Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos, de 1972, emendada em 23/01/2000; Lei de Extradição, 1999;

· delitos relevantes (artigo IV):  os artigos 160 e 162 do Código Penal tipificam como delito a fabricação e a importação de armas sem licença.  Os artigos 80-84 da Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos também se referem à importação ilícita de armas, munições e explosivos.  A fabricação e a exportação de armas, munições e explosivos sem licença são tipificadas como delito conforme os artigos 85 bis, 86 e 87 da Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos;

· confisco ou perdimento de armas de fogo (artigo VII):  as armas apreendidas como resultado de um delito tipificado no artigo 88 da Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos e no artigo 95 do Regulamento podem ser confiscadas e destruídas;
· licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito (artigo IX):  os artigos 55 e 56 da Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos referem-se, respectivamente, à importação e à exportação de armas de fogo, munições e explosivos, conforme a lei.  A movimentação de artigos em trânsito está compreendida no artigo 63 do Regulamento, levando em conta o artigo 56 da Lei.  O artigo 56 da Lei também exige que, antes que se possa efetuar uma exportação de armas de fogo, munições e explosivos, sejam remetidos os certificados de importação do país de destino às autoridades mexicanas da Secretaria da Defesa Nacional.  Essa Secretaria também é responsável pela expedição de licenças de importação, exportação e trânsito;
· manutenção de informação (artigo XI):  artigo 30, Lei Federal de Armas de Fogo e Explosivos;
· extradição (artigo XIX):  Lei de Extradição, 1999.  A extradição depende das cláusulas do tratado que se tenha assinado com o país que a solicita.

2.
Moratórias e programas de ação regionais


i.
Descreva em detalhes o apoio prestado pelo país a moratórias ou iniciativas similares relacionadas com a transferência e fabricação de armas ligeiras ou armamento leve ou a programas de ação regionais para prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos (em especial a cooperação com Estados interessados na aplicação dessas iniciativas).



Na Segunda Conferência da CIFTA, em fevereiro de 2009, foi aprovado o documento denominado “Compromisso de Tlatelolco”, em que se inclui a proposta mexicana de criação de um Registro Hemisférico de Armas de Fogo e Munições.  Para vincular esse compromisso hemisférico no âmbito regional, a proposta foi incluída no Programa de Trabalho da Reunião Ministerial Regional sobre o Problema Mundial das Drogas, Segurança e Cooperação.
3.
Cooperação regional


i.
Descreva a participação do país na criação de mecanismos regionais ou sub-regionais com vistas a prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de armas ligeiras e armamento leve através das fronteiras (em especial a cooperação alfandegária transfronteiriça e as redes de intercâmbio de informações entre as autoridades encarregadas de fazer cumprir a lei, as autoridades fronteiriças e as autoridades alfandegárias).



Estratégia de Segurança da América Central e México


O México e os países centro-americanos decidiram começar a trabalhar em conjunto nos temas de maior interesse ou urgência, por eles expostos no Plano de Trabalho América Central-México para o biênio 2009-2010, acordado na Reunião do Grupo Técnico do Diálogo América Central-México sobre Segurança Democrática (Tegucigalpa, Honduras, 27 de novembro de 2008), e aprovado na Trigésima Oitava Reunião da Comissão de Segurança da América Central (Manágua, Nicarágua, 22 de junho de 2009).  O plano de trabalho compreende os seguintes temas e subtemas da Estratégia de Segurança da América Central e México:

· criminalidade organizada:  a) tráfico e comércio de pessoas; b) roubo e furto de veículos;

· combate ao narcotráfico:  a) fortalecimento dos mecanismos de intercâmbio de informações;

· quadrilhas;
· combate ao tráfico ilícito de armas;

· terrorismo;

· formação.



Reunião Regional Ministerial Sobre o Problema Mundial das Drogas, Segurança e Cooperação



Em 23 e 24 de outubro de 2009, foi realizada na Cidade do México a Reunião Regional Ministerial sobre o Problema Mundial das Drogas, Segurança e Cooperação, em que tiveram origem uma declaração política, um programa de trabalho e um documento de trabalho.  O México colaborou nos seguintes cinco eixos temáticos:



1.
identificação de tendências e rotas na região;


2.
intercâmbio de informações com compromissos claros no que se refere a reciprocidade e controles de confiança;


3.
coordenação de políticas para combater a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo, o tráfico de armas, munições e suas peças e o desvio de precursores e outras substâncias químicas para a fabricação de drogas de origem natural e sintéticas;


4.
fortalecimento institucional; e


5.
redução da demanda


Consta do programa de trabalho a seguinte proposta:



g)
colaborar na adequação das medidas adotadas nacionalmente em conformidade com os instrumentos internacionais pertinentes, a fim de impedir que a criminalidade organizada adquira e utilize armas de fogo e munições, bem como criar e compartilhar bancos de dados sobre armas de fogo, munições e explosivos apreendidos da criminalidade organizada, inclusive a possibilidade de se elaborar um registro hemisférico de armas para os países participantes da OEA.


ii.
Descreva as iniciativas executadas pelo país para promover a adoção de medidas regionais e sub-regionais sobre o tráfico ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos, a fim de, conforme seja o caso, instituir, fazer cumprir, aplicar ou tornar mais estritas as leis e normas ou procedimentos administrativos sobre a matéria.



O Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA aprovou a resolução AG/RES. 2460 (XXXIX-O/09), relativa à CIFTA, que:

· insta os Estados membros a que tomem as medidas apropriadas para a plena implementação da Convenção bem como solicita aos Estados que não a tenham ratificado a que o façam;

· reconhece o trabalho da Secretaria-Geral da OEA, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, juntamente com o Governo do Canadá e o Governo dos Estados Unidos da América, na organização do seminário “Medidas Úteis para Combater o Tráfico Ilícito Transfronteiriço de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos:  Reunião de Autoridades Alfandegárias e Fronteiriças e de Outras Autoridades Oficiais Encarregadas de Aplicar a Lei ”, realizado em Vancouver, British Columbia, de 16 a 18 de março de 2009, com o objetivo de melhorar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre autoridades alfandegárias sobre o tráfico de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


O México participou desse encontro, representado pela PGR e pela Administração Central de Alfândegas.


No âmbito do Programa de Trabalho da Comissão Consultiva 2009-2010 da CIFTA, o México incentivou a continuação do processo de consultas para a criação no curto prazo de um sistema de intercâmbio de informações sobre armas de fogo e munições apreendidas de criminosos ou denunciadas como subtraídas ou extraviadas, inclusive a possibilidade de um registro hemisférico, registros regionais, sub-regionais, bilaterais e nacionais ou outras medidas apropriadas, para implementar o artigo XIII.3 da CIFTA, a fim de aumentar a capacidade de combate ao tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e à violência.

C.  PLANO MUNDIAL

1.
Instrumentos internacionais contra o terrorismo e a criminalidade



Que instrumentos jurídicos internacionais vigentes contra o terrorismo e a criminalidade organizada transnacional receberam a ratificação e adesão do país?

· Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional

· Convenção de Tóquio Sobre as Infrações e Certos Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves (Tóquio, 1963)

· Convenção de Haia para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves (Haia, 1970)

· Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviço à Aviação Civil Internacional, complementar à Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos Contra a Segurança da Aviação Civil (Montreal, 1971)

· Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil (Montreal, 1988)

· Convênio sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção (1991)

· Convênio para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima (Roma, 1988)

· Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Situadas na Plataforma Continental (Roma, 1988)

· Convenção para a Proteção Física dos Materiais Nucleares (Viena, 1980)

· Convenção Internacional para a Repressão dos Atos de Terrorismo Nuclear (Nova York, 2005).  Entrou em vigor em 7 de julho de 2007

· Convenção sobre Prevenção e Punição de Delitos contra as Pessoas Internacionalmente Protegidas (Nova York, 1973)

· Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns (Nova York, 1979)

· Convênio Internacional para a Repressão de Atentados Terroristas Cometidos com Bombas (Nova York, 1997)

· Convenção Internacional para a Repressão do Financiamento do Terrorismo (Nova York, 1999)

· Convenção Interamericana contra o Terrorismo, aprovada em Bridgetown, Barbados, em 6 de março de 2002

2.
Cooperação e assistência internacionais

i.
Descreva as iniciativas do país para aumentar a assistência judicial recíproca e outras formas de cooperação, a fim de ajudar nas investigações e nos processos relacionados com o tráfico ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos.



O México não recebeu pedido de assistência jurídica relacionada com esses assuntos.


ii.
Descreva em detalhes a cooperação do país com o Sistema das Nações Unidas para colocar efetivamente em prática os embargos de armas decretados pelo Conselho de Segurança, em conformidade com a Carta das Nações Unidas.



Estabeleceu-se no México, mediante ação conjunta da Secretaria das Relações Exteriores e da Secretaria de Economia, um acordo mediante o qual se proíbe a exportação ou a importação de diversas mercadorias a países, entidades ou pessoas sujeitas a penalidades impostas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas.

3.
Cooperação com a sociedade civil e as organizações não-governamentais


i.
Descreva em detalhes a cooperação com a sociedade civil e as organizações não-governamentais em atividades relacionadas com a tarefa de prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos, nos planos nacional, regional e mundial.



O Governo do México, por intermédio da Secretaria das Relações Exteriores, com o apoio da Comissão de Promoção das Atividades Realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil e do Departamento de Informação Pública das Nações Unidas, colaborou na realização da Sexagésima Segunda Conferência Anual das Nações Unidas DIP/ONG, realizada no país de 9 a 11 de setembro de 2009.  O tema combate ao tráfico ilícito de armas ocupou lugar de destaque na agenda da conferência.

4.
Intercâmbio de informações


i.
Descreva as medidas adotadas pelo país para o intercâmbio de informações sobre os sistemas nacionais de armas ligeiras e armamento leve.



O governo mexicano, por intermédio do CENAPI, solicita rastreamentos ao Escritório de Combate ao Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF), do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, mediante o sistema e-Trace.  Na atual administração (1º de dezembro de 2006-7 de dezembro de 2009) foram solicitados 58.371 rastreamentos de armas de fogo.


ii.
Informe em detalhes sobre, por exemplo, as armas ligeiras e o armamento leve confiscados ou destruídos no território nacional ou preste informações de outra natureza, por exemplo, sobre as rotas do comércio ilícito ou as técnicas de aquisição que o país tenha apresentado às organizações regionais pertinentes.



Em 2009 foram apreendidas 24.293 armas de fogo.  O total, desde dezembro de 2006, chega a 70.269.  Nota-se um aumento nas apreensões de armas de fogo com características técnicas relevantes, como as pistolas FN Herstal Modelo Five Seven, as submetralhadoras PS 90, os fuzis calibre .50”, os lança-foguetes e os morteiros.

5.
Capacitação


i.
Descreva as iniciativas adotadas pelo país para aumentar a cooperação, o intercâmbio de experiências e a capacitação entre os funcionários competentes, inclusive os das alfândegas, da polícia e dos serviços de inteligência e controle de armamento nos planos nacional, regional e mundial, com o objetivo de combater o tráfico ilícito de armas ligeiras e armamento leve em todos os seus aspectos.


Quanto à cooperação, à capacitação e à investigação com as Forças Armadas de outros países, efetuou-se única e exclusivamente o intercâmbio de procedimentos, técnicas, métodos e meios de obtenção de informação, bem como a análise dessa informação, mediante cursos, conferências, seminários e outros.



A essência desse intercâmbio é manter e fortalecer as relações existentes com os exércitos de outras nações, capacitar o pessoal militar em atividades de inteligência militar e conhecer novas formas de aumentar a eficiência da obtenção e da análise da informação.



Foram realizados em 2009 encontros na fronteira norte e sul (Phoenix e Tapachula), a que compareceram os representantes do GC Armas e do Subgrupo Binacional de Atenção ao Tráfico de Armas da Iniciativa Mérida.  Com esses eventos foi possível conhecer a fundo o problema do tráfico de armas na região e começar a analisar estratégias para combatê-lo.


ii.
Descreva os programas regionais e internacionais elaborados ou apoiados pelo país para a capacitação de especialistas em segurança de armas pequenas.



O México participou, na qualidade de especialista, do Workshop Regional para Promover a Implementação do Protocolo de Palermo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições, realizado em Barbados, em junho de 2009, organizado pelo Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime e destinado aos países do Caribe.  Na ocasião, compartilhou-se a experiência mexicana no combate a esse delito, a estrutura jurídica vigente e a infra-estrutura disponível bem como os esforços de cooperação realizados no plano bilateral, principalmente com os Estados Unidos, para combater o tráfico ilícito de armas de fogo.



O México compareceu à “Reunião do Grupo de Peritos sobre a Lei Modelo de Armas de Fogo”, realizada em Viena, Áustria, de 3 a 6 de novembro, em cumprimento ao Protocolo de Palermo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo. A reunião teve por objetivo propor recomendações e sugestões sobre uma lei modelo. O México propôs diversas recomendações destinadas à manutenção de registros pelo Estado, pessoal autorizado, distribuidores e fabricantes.

Relatório do Governo do México sobre a Aplicação do Instrumento

Internacional de Marcação e Rastreamento

i.
O país exige dos fabricantes autorizados de armas ligeiras e armamento leve que, como parte integrante do processo de produção, apliquem a cada arma marca apropriada e confiável?


As Direções-Gerais da Indústria Militar e de Administração são as encarregadas de concretizar a aquisição do armamento de uso da S.D.N. junto a empresas estrangeiras que realizam a marcação individual, com sua marca particular e a matrícula em cada arma, assegurando-se em cada recebimento que o material adquirido atenda a essas características.


A Direção-Geral da Indústria Militar também marca a totalidade das armas que fabrica para consumo interno do país (Forças Armadas e polícias), conforme as normas internas; essa marcação (para armas de fabricação nacional) compreende o selo nacional e a matrícula (número de série).

ii.
As marcas são únicas e exclusivas?


Sim, cada fornecedor das armas de importação comercializa seu armamento com marcas únicas e exclusivas.  Também as armas de produção nacional são únicas e exclusivas.
iii.
Essa marca identifica o país de fabricação?


Sim, cada marca do fabricante possibilita a identificação do país de onde procede o armamento, uma vez que os produtores que mantêm contratos comerciais com o país têm a obrigação de apor a marca de maneira adequada.

iv.
De que maneira essas marcas possibilitam às autoridades competentes identificar e localizar a arma pertinente?


Pelo nome do fabricante, lugar de fabricação e número de série.

v.
Em que medida os registros mantidos sobre a fabricação, posse e transferência de armas pequenas e armamento leve em sua jurisdição são completos?

A S.D.N., por intermédio da Direção-Geral do Registro Federal de Armas de Fogo e Controle de Explosivos, mantém o registro do armamento fabricado no país e do que é importado legalmente, de maneira confiável e completa.

vi.
Que medidas de alcance nacional existem para localizar as armas ligeiras e armamento leve de propriedade do Estado ou por ele distribuídos?


As Direções-Gerais da Indústria Militar e do Registro Federal de Armas de Fogo e Controle de Explosivos mantêm o controle e supervisão do destino das armas de fogo vendidas aos órgãos de segurança pública do país, a particulares ou a membros de associações e organizações de clubes de tiro, caça e pesca.


Com respeito ao armamento da corporação armada, a Direção-Geral de Materiais de Guerra mantém um controle efetivo e minucioso dos estoques e destinos, por meio de inspeções e supervisões nos organismos que o utilizam e mediante a comparação com seus inventários.

vii.
Cooperação em rastreamento 


O governo mexicano solicita rastreamentos ao Escritório de Combate ao Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF), do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, mediante o sistema e-Trace.  Na atual administração (1º de dezembro de 2006-7 de dezembro de 2009) foram solicitados 58.371 rastreamentos de armas de fogo.
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